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RESOLUÇÃO N". o4/2O2O

(Regulamenta, no âmbito do Serviço
Autônomo de Agua e Esgoto de Sorocaba, âs
drsposiçÕes da Portaria Munici-pal n" '

22.g44, de 11 de marÇo de 2A24,
repristinada pela Portari-a Municipal n"
22.954, de 19 de j unho de 2420, que

estabelece medidas de caráter temporário
visando reduzir exposição pessoal e

interaçôes presenciais entre servidores
municipais da Administração Direta,
Indireta, Autárquica e Fundacional
incluindo o replanejamento de rotinas e

procedimentos de trabalho, como forma de
prerrenção aos problemas causados pelo
COVID-19).

O DIRETOR GERAL do Serviçc AuiÔnomo de Água e Esgoto
de Sorccaba, Do uso cle suas atribuiçôes legais e visando
regulamentar o conlrole de frequência dos servidores da
Autarquia em vista das disposiçÕes contidas na Portaria no.
22.944, de 71 de marÇo de 2020, expedi-da pela Exma. Sra.
Prefeita Municipal de Sorocaba - Dra. Jaqueline Lilian Barcelos
Coutinho, a qual foi repristinada pela Portaria Municipal no
22.954, d.e 19 de junho de 2020 e consoante o Decreto Municipal
no. 25.189, de 19 de junho de 2020;

RESCILVE:

Considerando que a cfassificação da situação mundial
do COVID-19 como pandemia significa o risco potencial de a
doença lnfecciosa atingir a popuJ-ação mundial- de forma
simulLânea, não se limitando a locais que já tenham sido
identificadas como de iransmissão interna;

Considerando que no Município de Sorocaba, o Decreto
n o 25 . 656 , de 1 3 de marÇo de 2020 , declarou Estado de
Emergência na Saude Publica no Municipio, em razão de epidemia
de doença infecciosa vira-L respiratória, causada pelo agente
Novo Coronavirus - COVID-19;

Considerando a necessidade de estabelecer medidas de
caráter temporári-o visando reduzir exposição pessoal e
interaÇÕes presenciais entre os servidores municipais;

Considerando a Portaria no 22-944, de 71 de março de
2020, repristinada pela Portaria Municipal n" 22.954, de 19 de
junho de 2A2A à guisa do Decreto Municipal no. 25.189, de 19 de
j unho de 202A , que estabelece medidas cie cará"uer ternporário
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Com deficiência, segundo oS critérios estabe}ecidos no
o , do Decreto Federai no 3.298, de 20 de dezembro de

na Lei Fecieral no 13 -i46, de 6 cle julho de 2015;

com
que

,frffi..?
rf âlI

visando reduzir exposi-ção pesscal e interaçÕes presenciais
entre servidores municipars da Administração Direta, Indireta,
Autárquica e Funciaci-onal-, incluincio o replane j amento de rot inas
e procedimentos de trabal-ho, colrro forma de prevenção aos
problemas causados pelo COVID-19;

RESOLVE ESTABELECER MEDIDÀS, de caráter temporário,
visando reduzi-r exposiçãc pessoal e interações presenciais
entre funcionários, aprendizes, estagiários e prestadores de
serviço cio SAAE, incluindo o replaneiamento de rotinas e

procedimenLos cie trabal-ho, COMO FORMA DE PRSVENÇÃO AOS

PROBLEMAS CÀUSÀDOS PELO COVID-19.

Art.1o - As unidades de atendimento ao público,
resguardacla a manutenção integral cios serviços, deverão avaliar
a possibiiidacie rle suspensão, reduçãc ou alteração dos

serviços, implementação de novas condiçÕes Lemporárias na

prestação e acesso. bem Como outras medidas, Considerando a

natureza do serviço e no intuito de reduzir, [o periodo de

emergêncj-a, o fluxo e a aglomeração de pessoas nos locais de

atendimento, em especial das pessoas inseridas, segundo as

autoridades de saude e sanitárias, no grupo de risco de maior
probabiliclade de desenvolvirnento maj-s grave decorrentes da

infecção pelo Coronavirus - COVID-19 '

Àrt. 2o - Fica autorizada a flexibilização de horárj-o
de trabalho, podencio iniciar-se às o7h, às 0Bh, às 09h ou às

10h, descie que observado o cumpri-mento da jornada diária
obrigatória e que não haja incicência no periodo noturno para
cs servidores públicos da área administrativa'

Àrt.3o - Deverão executar suas atividades, quando

possivel, remotamente, enquanto perdurar o EsLado de Emergência
de Saude Publica de importância internacional decorrente do

Coronavrirus - COVID-19, os funcionários (as):

a) com 60 (sessenta) anos ou rnais;

b) imunodeficientes ou com doenças preexistenLes crônicas
e graves, nos termos da Circular SES no 01/2020;

c)
artigo 4

1999, e

d) responsáveis pel-o cuidacio de uma ou mais pessoas

suspeitaoudiagnosticodeinfecçãopeloCOVID_19,desde
haja coabitação, conforme autodeclaração Anexo I1;

e) gestantes ou lactantes.
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f) outros, ncs termos da Circular n"' Al/2020'

§ 1" A comprovação de deficiência' doenças
preexistentes crônicas ou graves ou de imunodefj-ciência,
ocorrerá medianie apresentação de laudo medico e

autodeclaraçào, na forma cio Anexo I, encaminhada via formuiário
ou e-maif inst.itucional para a chefia imediata'

.Yn*o

§20
"dtt, ocorrera
isoLamentc.

aos

tjx#i?,
.ili.;

A comprovação da condição de que
mediante apresentação de termo de

trata a alinea
noLificação de

remot.o na
^tt - ^

§ 3o A autcri zação para o exercicio de trabal-ho
hipótese da alinea \\d" será limrt.aia a 14 (quatorze)

§ 4o A prestação cle informação falsa suieitará
funcionário às sançÕes penais e aCministrati-vas previstas
lei e regulamentos j-nternos do SAAE

§ 50 A reaiização Co trabalho remoto deverá ser
comprovada. quando possivel, através de relatÓrio de
produtiviclade semanal, encaminhado pelo funcionário à chefia
imediaLa conforme ori-entaçÕes da respectiva Diretoria, devendo
a chefia irnediata realizar as devidas comunicaçÕes ao
Decartamento de Admi-nistração de Pessoai para ajuste na

frequência de cada funcionáric.

§ 6a os funcionários que se enquadrarem neste artigo
obrigam-se a manter seus contatos atualizados iunto ao
Departamenlo de Admi-nistraÇão de Pessoal '

o
em

aplica
possam

§ 7o O disposto nas alineas
servidores e empregados públicos
consideradas essenciais.

\1 a, a..fr. nào se
de atividades que

Art. Ao - Deverá ser incentivada a prática de
reuniÕes vi-rtuais, observando-se QUê, na impossibi-Iidade, os
encontros deverão Ser realizacios Com o menor númerO de
participantes possivel em sal-as amplas, observando,
necessari-amenteo o distanciamento minimo de 2 (dois) meLros
entre os participantes.

Art. 5o - As chefias imediatas poderãc elaborar
esCalas de trabalho cle seus funcionários, contendo os horários
de inicic e iérmino dos expedientes, bem como dos intervalos
para refeiçÕes e descansos, observando, ainda, a garantia de
funcionários suíicienres ao anCamento cios trabalhos e

atendimentc ao público / i-rsuáric.
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§ 1" As escalas deverão ser submetidas à aprovação da
diretoria, cabendc às cLrefias controlar seu efetivo
cumprirnento.

§ 2o Os funcionários submetidos ao escalonamento
obrigam-se a manter seus contatos atualizados j unto ao
Departamenio de Administração cie PessoaI, bem como a

apresentarem-se ao trabalho sempre que solicrtado pelo SAAE.

§ 3" A adoção das medidas prevj-stas no caput ocorrerá
sem a necess:-dade de compensação de jornada e sem prejuizo da

remuneração.

Àtt. 6o - Os funcionários que sejam pais de crianças
em idade escolar ou inferior e que necessitem da assistência de

um dos pais, poderão solicitar a execução de suas atri-buições
remotarnente, quando possivel, enguanto vigorar norma local que

suspenda as ativiciades escoiares ou em creche, Por molivos de

força rnaior relacionado ac Coronavirus - COVID-19, fj-cando o

deferimento a critér,io do SAAE-

§ 1" Na hipotese do caput, aPlica-se o disposto nos S

§ 2" e 3" do Art. 5".
§2"CasoambosospaissejamfuncionáriosdoSAAE,a

hipótese do caput será aplicáve1 a apenas um deles'
S 3o A comprovação do preenchimento dos requisitos

previ-stos no caput e nô § 2" ocorrerá mediante autodeclaração,
na forrna do Anexo III, encaminhada via formulário ou e-maiI
institucional para a chefia imediata '

Art- 7o - Caberá às chefias assegurar a preservação e

funcionamento das ativldades administrativas e dos serviÇos

considerados essenciais ou estratégicos' utilizando com

razoabiridade os instrumentos previstos nos artigos 5o e 6o, a

fim de assegurar a continuidade Ca prestação do serviço
público.

Art.8o-Aapresentaçãodeatestadosmédicosdurante
a vigência de estado de calarnídade pub.l i ca deverá seguir as

normaLivasestabe]ecidaspeloDepartamentodePessoal(DAP)da
autarquia.

Parágrafo único' Os funcionários que apresentarem

atestadosmedicosnoperiododeclaradoComosituaçãode
caramidade ou de emergência e que se enquadrem nos casos

suspeitos do Coronavirus - COVID-19 deverão comunicar

imediatamente a chefia imediata e enviar o atestado o mais

brevementepossivel,}imitadoaop.rimeirodiauti}posteriorao
término do Prazo do atestado '

Art. 9o - os funcionários que estiverem reLornando de

i-nternacicnais deverão ficar em quarentena durante o

de 14 (quatorze) rlias a contar do retorno' devendo'viagens
periodo
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quando possivel, executar suas atribuiçÕes remotamente, com a

anuência e orientação de sua chefia i-mediata.

Àrt. 10 - Salvo situaçÕes excepcionais, o

funcionamento de órgãos de cleliberação coletiva, criados com

fundamento no artigo 130, ca Lei rro. 3.800, de 0? de dezembro
de 1991 (Estatuto dos Serviciores Publicos Municipais de
Sorocaba) deverá ser reavaiiaclo, mantendo as atividades somente
daqueles considerados essenciais, mediante requerimenlo
just.j-ficado da respectiva Presidência ao Diretor Geral.

Àrt. 11 - Qua,quer outra solicitação em consequência
do covlD-19 que não seja objeto desta Íesolução, deverá ser
feita por escrito e Ce.yidamente justifj-cada, ficando submetida
à análise e autorização do SAAE-

Àrt. L2 - Poderá haver o remanejamento
funcionários entre Diretorias / Departamentos /
datas, horários e locais determinados pelo SAAE,

com prioridade cs serviços essenciais e que não
soluÇão de continuidade, enquanto perdurar
emergência na saúde publica.

provisório de
Setores, nas
para atender
podem sofrer

o estado de

Àrt. 13 - Todas as medidas podem ser reavaliadas
medlante análise do Comitê de Avaliação de Combate ao

Coronavirus - COVID-19 instituido pelo Decreto Municipal- n"
25.658 de 16 de marÇo de 2a20, bem como pelo comitê de

Avaliação e Enfrentamento ao Coronavirus - COVID 19 j-nsti-tuído
pela PorLaria SAÀE n" 95/2A24 -

Axt. 14 - Esta Resolução entra em vigor na data
sua publicação, enquanto vigcrar o Decreto Municipal
25.656/2020 e a Portaria 1o 22.944/202A, ficando revogadas
disposiçôes em contráric.

Sorocaba, 2de) o de 2020.
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A}IEXO I

ÀI.r:IoDECLAR.AçÃO Or SÀUDE

Er], I

, CPE no
RG no

declaro para
fins especÍficos de atendimento ao disposto na ResoJ-ução no.
04, de 22 de junho de 2020, çIue devo ser submetido a isola.aento
por meio trabalho rernoto ern razão de doença preexistente
crônica ou çIrave ou de imunodeficiência, com data de início

ffi ' 
": 

"iil'"1:",J:=""":11i":::::1, o" o3l::ff:" Í:
Corona,vÍrus - COVfD-Lg. Declaro, mais, Ç$rê estou ciente de gue
a prestação de informação faLsa me sujeitará às sançôes penais
e administrativas previ-stas ern Lei.

Sorocaba, de d" 

-.
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À}IEXO II

autooucr,enaçÃo DE curDÀDo E coÀBrraçÃo

Eu, RG no
declaro para

-, 

CPF no
fins específicos de atendimento ao disposto na ResoJ.ução tlo.
04, de 22 de junho de 2020, ç[uê eru razão de ter sob meu cuidado
uma ou mais pessoas com suspeita ou confi:rmação de diagnóstico
de infecção por COVfD-19, bem como coabitar na mesma residência
que esta pêssoa, devo ser submetido a isol.'nento por meio
trabalho remoto com data de início , enquanto
perdurar o Estado de Emergência de Saúde Púb1ica de importância
internacional decorrente do Coronavírus - COVID-19. Declaro,
mais, Ç[uê estou ciente de que a prestação de informação falsa
me su3eitará às sanções penais e adninistrativas previstas em
Lei.

Sorocaba, _, dê
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À}.IEXO III

aurggpggr.Nu\ÇÃo DE FrLHo(s) EM rDADE EScor,AR

Eu, I

-t 

CPE no
fins específicos de atendimento ao disposto no

RG no
declaro para
art. 6o, da

Resolução no. 0{, de 22 de junho de 2020, que devo ser
submetido a isolanento por meio trabalho renoto em razão de ter
filho(s) com idade escolar ou inferior, não tendo Pessoa com

quee possa deixá-lo(s), com data de início
enquanto perdurar o Estado de Emergência de Saúde Púb1ica
importância internacional decorrente do Coronavírus - COVID-

Declaro, mais, que estou ciente de que a prestaçâo
informação falsa mê sujeitará às sanções penais
administrativas previstas esr Lei.

Sorocaba, _, de de

,e
de

3.9.
de

e


